
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

Embargos Declaratórios nº 0015424-07.2013.815.0011 - 3ª Vara da Fazenda Pública 
da Capital.
Relator    : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Embargante     : Estado da Paraíba
Procurador      : Renan de Vasconcelos Neves
Embargado      : Edeltrudes Lopes Souto
Defensor         : José Alipio Bezerra de Melo

EMBARGOS DECLARATÓRIOS — PREQUESTIONAMENTO 
—  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA 
COLEGIALIDADE  –  ALEGAÇÃO  DE  JULGAMENTO  DO 
AGRAVO  INTERNO  DE  FORMA  MONOCRÁTICA  – 
INOCORRÊNCIA –  DECISÃO  PROFERIDA PELO  ÓRGÃO 
COLEGIADO — REJEIÇÃO.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
nominados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, por unanimidade, em rejeitar os Embargos Declaratórios.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  pelo  Estado  da 
Paraíba, contra  Acórdão (fls.  91/94)  proferido nos autos da  Ação de Obrigação de 
Fazer c/c Antecipação de Tutela proposta por Edeltrudes Lopes Souto.

No decisum impugnado, a Terceira Câmara Cível deste Tribunal, 
à unanimidade, negou provimento ao Agravo Interno interposto pelo, ora embargante, 
por  considerar  que  a  negativa  na  prestação,  por  parte  do  Estado,  do  medicamento 
pleiteado, ameaça o direito fundamental do indivíduo à saúde. Desse modo, manteve a 
sentença de primeiro grau que julgou procedente em parte a ação.

 
Em suas razões recursais (fls. 96/99), o embargante, visando o 

efeito modificativo do julgado, alega que houve ofensa ao Princípio da Colegialidade e 
ao Devido Processo Legal, uma vez que a questão exposta no agravo interno não foi 
levada para o Órgão colegiado.

É o relatório. 
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VOTO.

Os Embargos  Declaratórios  assumem a  função teleológica  de 
completar a decisão omissa ou, ainda, aclará-la, dissipando eventuais obscuridades ou 
contradições. Suas hipóteses de cabimento são exaustiva e taxativamente elencadas pelo 
art. 535 do CPC. 

Conforme  dito  alhures,  busca  o  agravante,  a  modificação  do 
julgado ao argumento de que o Agravo Interno interposto às fls. 80/84, não fora julgado 
pelo Órgão Colegiado e sim monocraticamente por este relator.

Pois bem.

Em que pese o entendimento exposto pelo embargante, sua tese 
não merece prevalecer.

In  casu,  compulsando-se  os  autos,  verifica-se  que  não houve 
nenhuma violação ao Princípio da Colegialidade, tampouco ao Devido Processo Legal, 
como faz crer o embargante.

Ora, colhe-se da certidão de julgamento de fl. 90, que o Agravo 
Interno interposto pelo  Estado da Paraíba, fora sim julgado pelo Órgão Colegiado 
da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba.  Portanto, incabível 
qualquer ilação nesse sentido.

Ex  positis,  e  sem mais  para  análise,  REJEITO os  presentes 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  a  Exma.  Dra.  Vanda Elisabeth  Marinho,  Juíza  Convocada  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças Morais 
Guedes.

Procurador  de  Justiça  Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel 
Veloso Gouveia,

João Pessoa , 02 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator

2


